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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
ARTIGO 1.024, §3º, DO CPC. ESTUPRO DE VULNERÁVEL E 
SATISFAÇÃO DE LASCÍVIA  MEDIANTE PRESENÇA DE 
CRIANÇA OU ADOLESCENTE. REPETIÇÃO DE MATÉRIA JÁ 
APRECIADA. COISA JULGADA. INVIABILIDADE DA 
REITERAÇÃO DE WRIT COM MESMA CAUSA DE PEDIR. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração opostos contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus por se tratar de mera reiteração de 
pedido anteriormente analisado e decidido.
2. A impetração visava à revisão de condenação pelos crimes de 
estupro de vulnerável (art. 217-A, CP) e satisfação de lascívia 
mediante presença de criança ou adolescente (art. 218-A, CP), à 
pena de 35 anos, 10 meses e 19 dias de reclusão.
3. A questão já havia sido objeto de julgamento no âmbito do 
STJ (AREsp nº 2.497.360/MG), sendo decidida em desfavor do 
paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há duas questões centrais em discussão: (i)A admissibilidade 
de habeas corpus com a mesma causa de pedir já apreciada e 
decidida em recurso anterior e (ii) A possibilidade de reanálise do 
acervo fático-probatório no âmbito do habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que não 
se admite habeas corpus que reitera matéria já analisada em 
sede de recurso anterior, havendo identidade de partes, pedido e 
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causa de pedir. A situação atrai o instituto da coisa julgada e a 
aplicação do art. 210 do RISTJ.
6. O habeas corpus não se presta à revisão de matéria que 
demande reanálise de provas, especialmente quando as 
instâncias ordinárias já fundamentaram adequadamente a 
decisão, como ocorreu no caso, ao afastar a nulidade alegada e 
o pleito absolutório em decorrência de suposta fragilidade 
probatória.
7. A repetição de pedidos idênticos em sucessivas impetrações 
fere os princípios da economia processual e da segurança 
jurídica, sendo vedada pela jurisprudência desta Corte e do 
Supremo Tribunal Federa.
8. Para superar as conclusões das instâncias ordinárias, seria 
necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, 
providência incompatível com os estreitos limites do habeas 
corpus.
9. Assim, inexiste ilegalidade flagrante que autorize a concessão 
da ordem de ofício, e a decisão agravada está em consonância 
com os precedentes desta Corte.
IV. DISPOSITIVO
10. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, receberos embargos de declaração como agravo 
regimental, ao qual se negar provimento.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44910150 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/12/2024 10:50:17
Publicação no DJEN/CNJ de 16/12/2024. Código de Controle do Documento: e0de8850-4f81-4b4b-aafd-33e620c19fbf



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 959042 - MG (2024/0423024-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : M A V (PRESO)
ADVOGADOS : MARCO AURÉLIO VELOSO PINTO - MG106392

FERNANDA DUTRA PAIVA - MG183523
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
ARTIGO 1.024, §3º, DO CPC. ESTUPRO DE VULNERÁVEL E 
SATISFAÇÃO DE LASCÍVIA  MEDIANTE PRESENÇA DE 
CRIANÇA OU ADOLESCENTE. REPETIÇÃO DE MATÉRIA JÁ 
APRECIADA. COISA JULGADA. INVIABILIDADE DA 
REITERAÇÃO DE WRIT COM MESMA CAUSA DE PEDIR. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração opostos contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus por se tratar de mera reiteração de 
pedido anteriormente analisado e decidido.
2. A impetração visava à revisão de condenação pelos crimes de 
estupro de vulnerável (art. 217-A, CP) e satisfação de lascívia 
mediante presença de criança ou adolescente (art. 218-A, CP), à 
pena de 35 anos, 10 meses e 19 dias de reclusão.
3. A questão já havia sido objeto de julgamento no âmbito do 
STJ (AREsp nº 2.497.360/MG), sendo decidida em desfavor do 
paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há duas questões centrais em discussão: (i)A admissibilidade 
de habeas corpus com a mesma causa de pedir já apreciada e 
decidida em recurso anterior e (ii) A possibilidade de reanálise do 
acervo fático-probatório no âmbito do habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que não 
se admite habeas corpus que reitera matéria já analisada em 
sede de recurso anterior, havendo identidade de partes, pedido e 

Documento eletrônico VDA44909922 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/12/2024 10:54:09
Código de Controle do Documento: 331b9c20-ee05-4a87-9253-534826b55102



causa de pedir. A situação atrai o instituto da coisa julgada e a 
aplicação do art. 210 do RISTJ.
6. O habeas corpus não se presta à revisão de matéria que 
demande reanálise de provas, especialmente quando as 
instâncias ordinárias já fundamentaram adequadamente a 
decisão, como ocorreu no caso, ao afastar a nulidade alegada e 
o pleito absolutório em decorrência de suposta fragilidade 
probatória.
7. A repetição de pedidos idênticos em sucessivas impetrações 
fere os princípios da economia processual e da segurança 
jurídica, sendo vedada pela jurisprudência desta Corte e do 
Supremo Tribunal Federa.
8. Para superar as conclusões das instâncias ordinárias, seria 
necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, 
providência incompatível com os estreitos limites do habeas 
corpus.
9. Assim, inexiste ilegalidade flagrante que autorize a concessão 
da ordem de ofício, e a decisão agravada está em consonância 
com os precedentes desta Corte.
IV. DISPOSITIVO
10. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 

contido nos autos. 

A parte embargante requer a supressão de vícios processuais de 
omissão e contradição, para que, assim, ocorra a reforma da decisão embargada (e-
STJ, fls. 745-746).

É o relatório.
 

VOTO

 Nos termos do artigo 1.024, § 3º, do CPC, recebo os embargos de 

declaração como agravo regimental, pois o pedido formulado traduz mero 
inconformismo com o resultado do julgamento.

Passo à análise do recurso interno.

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
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recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 740-741):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de M A V contra 
acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS. 

Verifica-se que já foi apresentado o ARESP 2497360, no qual se 
impugnou, com as razões ora deduzidas, o mesmo acórdão aqui 
combatido.

Tratando-se de reiteração, inadmissível a impetração:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ART. 33, DA LEI N. 11.343/2006, E ART. 
2.º, DA LEI N. 8.072/1990. PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA E 
DE ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL INICIAL. 
REITERAÇÃO DO PEDIDO. MATÉRIA JÁ VEICULADA, COM A 
MESMA CAUSA DE PEDIR, NO ARESP N. 1.222.516/MG. 
DECISÃO DEFINITIVA DO STJ. HIPÓTESE DE 
INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

- A defesa pretendeu, com o mandamus, que a pena definitiva 
do agravante fosse reduzida e que se abrandasse o seu regime 
prisional inicial.

- O mandamus, porém, consiste em mera reiteração do pedido 
formulado no AREsp n. 1.222.516/MG, o qual, ademais, tinha a 
mesma causa de pedir.

- Naquela oportunidade (julgamento do AgRg nos EDcl no 
AREsp n.º 1.222.516/MG) decidiu-se que "houve fundamentação 
concreta quando do não reconhecimento do tráfico privilegiado, 
consubstanciada na conclusão de que o recorrente se dedica às 
atividades criminosas, ante a apreensão de quantidade elevada 
de drogas e pelas demais circunstâncias que envolveram o 
delito, elementos aptos a justificar o afastamento do redutor do 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006". Outrossim, ficou decidido 
que, "considerando o patamar da pena definitiva que, em tese, 
comportaria o regime semiaberto, foi estabelecido o fechado de 
forma fundamentada, não havendo, portanto, ilegalidade a ser 
sanada.".

- Em casos como o presente, a impetração deve ser inadmitida 
de plano, nos termos do art. 210, do RISTJ.

- Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 762.206/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 
26/8/2022). 

Esta é, aliás, a orientação que vem sendo adotada por esta Quinta 
Turma, que tem afirmado que "Incide o instituto da coisa julgada 
quando o habeas corpus é reiteração de recurso ordinário 
anteriormente julgado e desprovido, havendo identidade de partes, 
pedido e causa de pedir, ainda que impugnem acórdão diferentes, 
quando não houver sequer alegação de alteração fática que justifique 
uma nova abordagem das teses antes resolvidas. (AgRg no HC: 
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695150 SP 2021/0303500-0, Data de Julgamento: 03/05/2022, 
QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 10/05/2022)

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 

jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. EXCLUSÃO DA 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DA CONDUTA SOCIAL. PEDIDO 
ACOLHIDO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REITERAÇÃO. 
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO. SÚMULA 
7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E 
DESPROVIDO.

1. Não comporta conhecimento o pedido de exclusão da 
circunstância judicial da conduta social, pois já apreciado em 
embargos de declaração.

2. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de 
um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

3. A localização das drogas em vários imóveis constitui circunstância 
indicativa de dedicação a atividades ilícitas, justificando o afastamento 
da minorante do tráfico privilegiado.

4. Devidamente fundamentado o acórdão, a alteração pretendida pela 
defesa demandaria, necessariamente, o revolvimento do conteúdo 
fático probatório dos autos, providência inviável em recurso especial 
(Súmula 7/STJ).

5. Agravo regimental parcialmente conhecido e desprovido.

(AgRg nos EDcl no REsp n. 2.403.282/MG, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS IMPETRADO 
CONTRA DECISÃO LIMINAR. INCIDÊNCIA DO VERBETE 691 DA 
SÚMULA DO STF. PRECEDENTES. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. TERCEIRA FASE. AUMENTO DA FRAÇÃO DE 
REDUÇÃO PELO TRÁFICO PRIVILEGIADO. REITERAÇÃO DE 
MATÉRIA JÁ APRECIADA E DECIDIDA. WRIT INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o 
pedido liminar na origem, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal. Precedentes.

2. Ao compulsar os autos, e em consulta aos dados processuais 
desta Corte Superior, verifiquei que em impetração anterior 
interposta pela defesa dos pacientes, qual seja o AREsp n. 
1.876.648/SP, DE MINHA RELATORIA, era vindicada também a 
incidência da causa especial de diminuição de pena do art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006 no patamar máximo de 2/3, ao argumento 
de que eles eram primários, de bons antecedentes, e que não 
havia nos autos prova de que se dedicassem a atividades 
criminosas ou integrassem organização criminosa, não se 
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justificando a escolha da fração de 1/6.

3. Na oportunidade, observei que o Tribunal de origem concluiu que os 
recorrentes sequer faziam jus à benesse do tráfico privilegiado, 
porquanto as circunstâncias do delito - localização de petrechos para a 
individualização das drogas -, aliadas à natureza, quantidade e 
diversidade de entorpecentes apreendidos, evidenciariam a dedicação 
deles a atividades criminosas.

4. Desse modo, considerando as circunstâncias consignadas no 
acórdão recorrido, constatei a existência de elementos concretos que 
ampararam a conclusão de que os recorrentes se dedicavam à 
atividade criminosa, mais precisamente, à narcotraficância, o que, 
consequentemente, obstaculizava a incidência da minorante prevista 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

5. Todavia, diante da ausência de recurso ministerial, deveria ser 
mantida a incidência da referida minorante, aplicada pelo Juízo de 
primeiro grau, na fração de 1/6, isto é, no patamar mínimo, com vistas 
a evitar a ocorrência de indevida reformatio in pejus.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 886.853/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 26/2/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço dos embargos de declaração como agravo 
regimental e, nesse contexto, nego provimento ao recurso.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0423024-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 959.042 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02829100202148130672  10672140282910001  2829100202148130672

EM MESA JULGADO: 10/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCO AURELIO VELOSO PINTO 
ADVOGADOS : MARCO AURÉLIO VELOSO PINTO  - MG106392

 FERNANDA DUTRA PAIVA  - MG183523
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : M A V (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M A V (PRESO)
ADVOGADOS : MARCO AURÉLIO VELOSO PINTO  - MG106392

 FERNANDA DUTRA PAIVA  - MG183523
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental, ao qual se negou provimento."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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